
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992

Dispõe sobre a Concessão de Subvenção Econômica nas
Operações de Crédito Rural.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:
...........................................................................................................................................................

Art. 4º A subvenção de equalização de taxas de juros ficará limitada ao diferencial
de taxas entre o custo de captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e
tributários a que estão sujeitas as instituições financeiras oficiais e os bancos cooperativos, nas
suas operações ativas, e os encargos cobrados do tomador final do crédito rural.

* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999.

Art. 5o A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos critérios,
limites e normas operacionais estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, especialmente no que
diz respeito a custos de captação e de aplicação dos recursos, podendo a equalização, se cabível
na dotação orçamentária reservada à finalidade, ser realizada de uma só vez, a valor presente do
montante devido ao longo das respectivas operações de crédito.

* Artigo com redação dada pela Lei nº 10.648, de 3.4.2003.
........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965

Institucionaliza o Crédito Rural.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:
...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DO SISTEMA DE CRÉDITO RURAL.

Art. 7º Integrarão, basicamente, o sistema nacional de crédito rural:
I - o Banco Central da República do Brasil, com as funções indicadas no artigo

anterior;
II - o Banco do Brasil S. A., através de suas carteiras especializadas;
III - o Banco de Crédito da Amazônia S. A. e o Banco do Nordeste do Brasil S. A.,

através de suas carteiras ou departamentos especializados, e
IV - o Banco Nacional de Crédito Cooperativo.
§ 1º Serão vinculados ao sistema:
I - de conformidade com o disposto na Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964:
a) o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA;
b) o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário - INDA;
c) o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE;
II - como órgãos auxiliares, desde que operem em crédito rural dentro das diretrizes

fixadas nesta Lei:
a) Bancos de que os Estados participem com a maioria de ações;
b) Caixas Econômicas;
c) Bancos privados;
d) Sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
e) Cooperativas autorizadas a operar em crédito rural.
§ 2º Poderão articular-se no sistema, mediante convênios, órgãos oficiais de

valorização regional e entidades de prestação de assistência técnica e econômica ao produtor
rural, cujos serviços sejam passíveis de utilizar em conjugação com o crédito.

§ 3º Poderão incorporar-se ao sistema, além das entidades mencionadas neste artigo,
outras que o Conselho Monetário Nacional venha a admitir.

CAPÍTULO III
 DA ESTRUTURA DO CRÉDITO RURAL

Art. 8º O crédito rural restringe-se ao campo específico do financiamento das
atividades rurais e adotará, basicamente, as modalidades de operações indicadas nesta Lei, para
suprir as necessidades financeiras do custeio e da comercialização da produção própria, como
também as de capital para investimentos e industrialização de produtos agropecuários, quando
efetuada por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural.
 ........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................


